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EDITORIAL 


Retomada das mobilizações 

Q — uando fechávamos esta edição do 
jornal Opinião Socialista come¬ 
çava a greve dos metalúrgicos do 
estado de São Paulo. A paralisa¬ 
ção começou com muita força nas 
zonas sul e oeste de São Paulo, 
nas autopeças do ABC e em algu¬ 
mas montadoras como Mercedes, Ford e 
Scania. Na GM e na Volkswagen, os 
metalúrgicos resolveram fazer assembléias 
no período da tarde para decidir se aceita¬ 
riam ou não as propostas feitas por essas 
duas empresas, que, no caso da GM, prati¬ 
camente atendia as reivindicações dos tra¬ 
balhadores. Os metalúrgicos foram à luta 
contra o arrocho salarial e em defesa de 
suas conquistas trabalhistas. 

' Juntamente com os metalúrgicos para¬ 
riam também, por tempo indeterminado, 
os químicos de São Paulo. Eletricitários, 
trabalhadores nos correios e telefônicos, 
aproveitaram a ocasião para fazer, em 6 de 
novembro, um dia de luta. 

Independente do resultado final deste 
movimento e das negociações com as 
montadoras e os demais setores da patro¬ 
nal metalúrgica, essas greves, especial¬ 
mente a dos metalúrgicos, indicam uníia 
retomada das mobilizações. Os ritmos são 
desiguais. Já em setembro os metalúrgicos 
de Pernambuco haviam mostrado o cami¬ 
nho com uma vigorosa greve de três dias. 

No mesmo mês, os bancários também se 



Charge publicada no jornal Folha de S. Paulo 

categorias do setor público e do privado, 
contra a eliminação de direitos trabalhis¬ 
tas, contra a precarização do trabalho e a 
flexibilização da legislação trabalhista. 

Por isso, o apoio ativo à mobilização 
dos metalúrgicos e dos químicos de São 
Paulo é um importante passo para cons¬ 
truir a unidade de todos os trabalhadores 
e fortalecer a luta contra FHC. No dia 17 de 
dezembro, quando haverá uma jornada 
continental de luta contra as reformas 
neoliberais, os trabalhadores terão a opor-, 
tunidade de avançar nessa unidade. 


colocaram em movimento, 
depois de cinco anos sem 
fazer greve. 

Esta retomada tem a sua 
frente os trabalhadores do 
setor privado. Mas os servi¬ 
dores federais e os trabalha¬ 
dores das estatais também 
começam a se mobilizar. To¬ 
das estas lutas não se limi¬ 
tam à reivindicação salarial. 

As categorias que estão 
se mobilizando reivindicam 
a manutenção de antigos di¬ 
reitos trabalhistas, que a pa¬ 
tronal quer eliminar. Quase 
ao mesmo tempo em que 
FHC publica um pacote de 
medidas provisórias cortan¬ 
do conquistas dos servido¬ 
res federais, a patronal do setor privado 
ataca as cláusulas sociais dos metalúrgicos 
paulistas. 

A patronal quer o mesmo que FHC: 
eliminar direitos trabalhistas e flexibilizar a 
contratação de mão-de-obra, precarizando 
o trabalho. Enquanto não mudam a Consti¬ 
tuição, os empresários fazem o mesmo que 
FHC: atacam no varejo. Preparam o cami¬ 
nho para o fim dos direitos trabalhistas 
assegurados pela Constituição. 

A luta contra o fim de conquistas soci¬ 
ais pode.unir os trabalhadores de todas as 
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Universidade na mira do MEC 
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Adilson Correia, 

funcionário do DMT/Faced e estudante de Engenharia 

Civil da U. F. do Amazonas 

0 Exame Nacional de Cursos, pre¬ 
tende “medir” o desempenho dos 
formandos (inicialmente dos cur¬ 
sos Engenharia Civil, Direito e 
Administração) e, portanto da gra¬ 
duação das Instituições de Ensi¬ 
no Superior, desvinculando das 
outras áreas de atuação destas, como a 
Pesquisa e Extensão. 

Pretende o MEC com este instrumento 
“avaliativo” tecnicista, produzir resultados 
falhos que desmoralizarão o processo de 
avaliação das instituições de ensino superi¬ 
or como um todo e, consequentemente 
inviabilizar novas tentativas, bem como é 
de notório flagrante a inadequação para o 
cumprimento das finalidades a ele atribuí¬ 
das. 

O provão na verdade é uma grave 
ameaça à autonomia das universidades, na 
medida em que possibilita a abertura de 
caminhos para uma possível adequação do 


sistema de ensino superior brasileiro às 
regras do livre mercado, necessidade ditada 
pelo FMI e pelo imperialismo norte-ameri¬ 
cano, dentro da ótica da Nova Ordem Mun¬ 
dial. 

É preciso ficar claro que não somos 
contra a avaliação das instituições de ensi¬ 
no superior, desde que os instrumentos 
utilizados considerem principalmente: o 
respeito, a identidade institucional, a legi¬ 
timidade, a autonomia didático-científica, 
administrativa e gestão financeira, bem como 
não seja de caráter punitivo ou premiativo 
e, finalmente, as Universidades Públicas 
devem proceder a sua própria avaliação, 
incentivando a sociedade e a comunidade 
universitária a fazer parte desta avaliação. 

Somos sim, frontalmente contra o 
provão, por entendermos que é um modelo 
arcaico, extremamente excludente, reacio¬ 
nário, ortodoxo, neoliberal, burguês e que 
representa um verdadeiro estupro à Auto¬ 
nomia das instituições de ensino superior e, 
fundamentalmente porque esse provão não 
prova nada. 
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Maiores receptores de investimentos estrangeiros (entre 1985/1995) 
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Invest . 
(em US$ 
Bilhões) 

Invest. per 
capita 
(em US$ ) 

1 

E UA 

477,5 

1820 

7 

Holanda 

68,1 

4410 

13 

Itália 

36,3 

630 

2 

R. Unido 

199,6 

3410 

8 

Autrália 

62,6 

3470 

14 

Malásia 

30,7 

1 52Õ 

3 

França 

138,0 

2380 

9 

Canadá 

60,9 

2060 

15 

Alemanha 

25,9 

320 

4 

China 

130,2 

110 

K> 

México 

44,8 

470 

16 

Suíça 

25,2 

680 

5 

Espanha 

90,9 

2320 

11 

Cingapura 

40,8 

13650 

17 

Argentina 

23,5 

130 

6 

Bélgica 

72,4 

6900 

12 

Suécia 

37,7 

4270 

18 

Brasil 

20,3 

2890 


Fonte: Organização Mundial de Comércio 
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Ocupação em área 
nobre de Recife 

No dia 27 de setembro, cerca de 
60 famílias ocuparam um terreno de 8 
mil metros quadrados em Recife. O 
tereno fica a 300 metros da badalada 
praiq de Boa Viagem, o metro 
quadrado mais caro de Nordeste. A 
área pertencia a um antigo projeto de 
preservação ambiental, área de 
manguezais e lagoas que foi aterrado 
por especuladores imobiliários e 
empresários da nova indústria do 
"turismo". 

O poder judiciário deu 
imediatamente uma liminar 
reitegrando o "dono do terreno", 
apesar deste não possuir nenhum 
título de posse, de locação ou 
qualquer outro documento que gere 
esse direito. Os meios de 
comunicação vociferaram contra os 
sem-teto que desobedeceram as 
orc/ens judiciais. Houve três tentativas 
de expulsão e só na terceira, dia 10 
de outubro e com um aparato 
espetacular que envolvia até o corpo 
de bombeiros, os sem-tetos foram 
desalojados. Houve barricadas, paus, 
pedras e uma violenta repressão da 
tropa de choque. 

As famílias, que já eram 200 
cadastradas no final da ocupação, 
continuam organizadas e estão 
alojadas na União dos Moradores do 
Pina, preparando-se para voltar a 
ocupar novamente a área. 

Joaquim Magalhães, 

de Recife (PE) 
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ENTREVISTA José Baiôco, deputado estadual do PT no Espírito Santo 


"Nós estamos lutando pela 
expulsão do governador" 



José Baiôco 


reforma do Estado 

A que vem sendo impos¬ 
ta no Espírito Santo 
pelo governador 
petista Vitor Buaiz 
está sendo repudiada 
pelo movimento soci¬ 
al. A maioria da ban¬ 
cada do PT na Assembléia 
Legislativa está contra as medi¬ 
das do governo e também quer a 
expulsão do governador do par¬ 
tido. O Opinião Socialista en¬ 
trevistou o deputado estadual 
petista José Baiôco, que nos fala 
sobre essa situação. Baiôco tam¬ 
bém é membro da direção esta¬ 
dual do PTe coordenador do SOS 
Racismo. 

Opinião Socialista — Quais 
os principais pontos da refor¬ 
ma do governador Vitor Buaiz? 

Baiôco — Em primeiro lu¬ 
gar, é importante dizer que não 
podemos admitir uma reforma 
que está sendo feita sem discus¬ 
são com os movimentos sindicais 
e sociais do Estado e com os 
deputados e partidos que deram 
apoio a Vitor-nas eleições e que, 
acima de túdo, fere as diretrizes 
partidárias e o programa demo¬ 
crático e popular construído para 
este governo. 

Os principais pontos da re¬ 
forma, dos quais discordamos, 
são: desestatização e flexibi¬ 
lização do controle de empresas 
públicas e sociedades de econo¬ 
mia mista e suas subsidiárias e 
também a inclusão das ações das 
empresas como garantia para o 
pagamento do empréstimo do 
BNDES; o uso de moedas podres 
nas privatizações; a concentra¬ 
ção de poder nas mãos do chama¬ 
do Conselho de Estado; demis¬ 
sões, flexibilização e retirada de 
direitos de servidores públicos. 

Opinião 
Socialista — 

Em que pé 
está essa re¬ 
forma na As- 
sembléia 
Legislativa? 

Que partidos estão apoiando- 
a? 

Baiôco — A composição da 
base de apoio do governo Vitor 
na Assembléia é formada pelo 
PMDB, PSDB, PFL, PTB, PDT e 
PPR. O governo conseguiu apro¬ 
var quase tudo o que enviou para 
a Assembléia. A maioria do que 
já foi aprovado diz respeito aos 
servidores públicos e ao Progra¬ 
ma de Desestatização, Reestru¬ 
turação e Ajuste do Estado, que 
copia o Programa Nacional de 
Desestatização, seguindo à risca 
o projeto neoliberal de FHC. 

Opinião Socialista — Por 


que ocorreram demissões no 
Banco do Estado do Espirito 
Santo (Banestes)? 

Baiôco — O governo fir¬ 
mou contrato com a Caixa Econô¬ 
mica Federal para garantir um 
empréstimo de R$ 105 milhões, 
no primeiro semestre deste ano. 
Nós fomos os primeiros a denun¬ 
ciar as diversas cláusulas que 
incluíam privatização de empre¬ 
sas públicas — em especial da 
Companhia de Saneamento 
(Cesan) e do Banestes. 

O governo alega que o ban¬ 
co precisa ser competitivo. Ao 
invés de criar condições para 
isso, preferiu o caminho da 
privatização, fechando agências 
e demitindo 700 trabalhadores, a 
maioria mulheres casadas e mui¬ 
tos empregados com mais de 20 
anos de banco. 

Opinião Soci¬ 
alista—Como está 
a relação de Buaiz 
com a bancada do 
PT e com o pró¬ 
prio partido? 

Baiôco — A relação com a 
bancada inexiste. Desde que 
tomou posse, o governo não dis¬ 
cute com a bancada as suas de¬ 
cisões. Com o próprio partido, 
esta relação também inexiste. A 
maioria dos membros da direção 
estadual do PT defende o gover¬ 
no, mas a base do partido contes¬ 
ta todas as atitudes tomadas até 
agora. 

Nós estamos lutando, não 
somente pela expulsão do go- 
vernádor, mas pela garantia 
da coerência partidária, vi¬ 
sando resgatar as bandeiras 
históricas de luta do PT. Se em 
nível nacional, o partido se 


opõe vigorosamente ao projeto 
neoliberal do governo FHC, é 
inadmissível apoiar estas medi¬ 
das impostas pelo governo Vitor 
aqui no Estado. 


As relações perigosas 
de Buaiz 

O governo de Vitor Buaiz é 
formado pelo PT (apenas a 
tendência petista Unidade na 
Luta está no governo), PSB 
(que tem o vice-governador e 
o Secretário de Agricultura, 
também em crise com o 
governo), PMDB e PSDB. 
Segundo Baiôco, o governo 
também tem uma ótima 
relação com os grandes 
empresários inadimplentes do 
Estado. 

Na Assembléia Legislativa, 
são os partidos da classe 
dominante que bancam as 
reformas de. Buaiz. O PT tem 
quatro deputados (além de 
Baiôco, Cláudio Vereza, Brice 
Bragato e Ju ca Alves). Apenas 
Juca Alves, que era líder do 
governo na Assembléia até 
licenciar-se para disputar a 
prefeitura de Cariacica, 
defende e vota nas propostas 
de Vitor Buaiz. Atualmente, o 
líder do governo é do PDT. 


"Governo devería cobrar 
dívida dos sonegadores" 


Opinião Socialista — 
Um dos argumentos do 
governador para essa re¬ 
forma é que a folha de 
pagamento é inviável. 
Existem distorções na má¬ 
quina do Estado? 

Baiôco — O Tribunal 
de Contas do Estado acaba 
de rejeitar as contas do pri¬ 
meiro ano desse governo. 
Um dos questionamentos é 
exatamente o gasto com a 
folha de pagamento que, de 
acordo com a análise do Tri* 
bunal, não chega a 61%, ou 
seja, o governo gasta me¬ 
nos do que os 65% constitu¬ 
cionais. Outra irregularida¬ 
de é que o governo Vitor 
não aplicou nem os 25% na 
educação, que são o míni¬ 
mo exigido pela Constitui¬ 
ção Federal. 

O governo deveria se 
empenhar em cobrar a dívi¬ 
da ativa acumulada pelos 
grandes sonegadores, rever 
o repasse do Fundo de De¬ 
senvolvimento de Atividades 


Portuárias aos empresários 
(em 1996, foram comprome¬ 
tidos 42% do ICMS líquido 
do Estado), além de buscaro 
diálogo e a transparência em 
suas ações. 

» 

Opinião Socialista — 
E que outras alternativas 
você apresentaria à re¬ 
forma de Buaiz? 

Baiôco — Ao contrário 
do que o governo quer fazer 
crer, nós temos apresentado 
propostas para enfrentar a 
crise económico-financeira e 
viabilizar a administração. 
Elaboramos um projeto subs¬ 
titutivo propondo: uma revi¬ 
são tributária para evitar dis¬ 
torções nos benefícios e sub¬ 
sídios concedidos às gran¬ 
des empresas, a melhoria dos 
serviços públicos, a diminui¬ 
ção da estrutura dos cargos 
comissionados, profissiona¬ 
lização da administração e 
a discussão com o Legislati¬ 
vo do seu programa de rees¬ 
truturação do Estado. 


Empréstimo com a CEF 
previa privatização e 
demissões no Banestes 
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MOVIMENTO 


Categoria iniciou greve em todo estado de São Paulo 
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Q uando fechávamos 
esta edição, no dia 6 
de novembro, inicia¬ 
va-se a greve dos 
metalúrgicos do esta¬ 
do de São Paulo, 
unificada com os quí¬ 
micos. 

>As duas categorias estão em 
sua data-base e a patronal, até o 
dia 5, estava oferecendo reajus¬ 
te zero — com exceção da 
Anfavea (Sindicato patronal das 
montadoras) que tinha apresen¬ 
tado uma proposta de 4,69% 
sobre o salário de janeiro e 4,69% 
sobre o salário de julho de 1997, 
o que não repõe as perdas do 
ano — e ainda propunha a reti¬ 
rada das cláusulas sociais, prin¬ 
cipalmente as que se referem ao 
adicional sobre horas extras e 
trabalho noturno. 

A patronal, através do acor¬ 
do coletivo, quer retirar também 
conquistas garantidas pela cons¬ 
tituição como, poY exemplo, a 
licènçâ' ^áfférhidadé. 

Diante da iminência da gre¬ 
ve, um dos cinco sindicatos pa¬ 
tronais — o das montadoras — se 
dividiu. A General Motors acei¬ 
tou repor a inflação do ano (12%), 
bem como recuou da retirada 
das cláusulas sociais do acordo 
coletivo e garantiria um abono. 
Os trabalhadores aceitaram a pro¬ 
posta. 

A Volks, por sua vez, pro¬ 
pôs dar os 12% a partir de janeiro 
de 1997, R$ 2.000,00 de partici¬ 
pação nos lucros e um abono em 
janeiro, referente aos 12% e tam¬ 
bém recuou da retirada das clá¬ 
usulas sociais do acordo coleti¬ 
vo. Em assembléia realizada na 
tarde do dia 6 os trabalhadores 


votaram (por 60% a 40%) aceitar 
a proposta da empresa. Boa parte 
dos metelúgicos queriam os 12% 
já e não em janeiro. 

Os trabalhadores da Ford de 
São Bernardo realizaram assem 11 
bléia na manhã do dia 6 e cruza¬ 
ram os braços. Quando fecháva¬ 
mos essa edição, a negociação 
com a empresa ainda continuava 
e uma nova assembléia estava 
para ser convocada. A Ford acei¬ 
tava repor as perdas e não retirar 
as cláusulas sociais, no entanto 
negava-se a conceder R$ 2.200 
a título de participação nos re¬ 
sultados, como exigiam os tra¬ 
balhadores, oferecendo apenas 
R$ 1.200. 

Duas outras montadoras, 
Mercedez e Scania, não fizeram 
nova proposta e os trabalhado¬ 
res iriam à greve. 

Por outro lado, os outros 
quatro sindicatos patronais, en¬ 
tre eles o Sindpeças (auto-pe¬ 


ças) seguiam intransigentes: ofe¬ 
reciam reajuste zero e sequer 
tinham negociação marcada. 

Os trabalhadores de várias 
auto-peças do ABC, como a 
Arteb e Polimatic, pararam de 
manhã e realizaram uma mani¬ 
festação em Diadema.O sindi¬ 
cato, no entanto, defendeu nes¬ 
ta assembléia que a greve se 
restringisse ao dia 6 e que fosse 
dado um prazo até o dia 10, 
domingo, para as empresas ne¬ 
gociarem. 

No dia 7, trabalhadores de 
outras fábricas iriam entrar em 
greve. Aparentemente, a estra¬ 
tégia do sindicato é a negocia¬ 
ção por empresa. É 
questionável, no entanto, a efi¬ 
cácia da paralisação de setores 
isolados e o recuo imediato da 
greve na Volks, já que havia 
condições de seguir com o 
movimento e pressionar mais a 


PSTU não apoia 
PT em Aracaju 

Diretório do PSTU, 

de Aracaju (SE) 

O resultado das eleições 
municipais de Aracaju vem 
confirmar o que o PSTU afirmou 
na sua campanha, nos debates e 
nos programas eleitorais: era 
preciso desmunicipalizar o pleito e 
transformá-lo num plebiscito para 
derrotar FHC e seu projeto 
neoliberal. 

Abertas as umas, mesmo com 
2r turno em várias capitais e 
cidades importantes, FHC decreta 
um pacote que resultará em 
milhares de demissões para 
servidores públicos, retirada de 
conquistas históricas dos 
trabalhadores e mais ataques às 
organizações sindicais. 

Embora ainda vá ocorrer o 9r 
tumo em Aracaju, com a 
participação de PT, PCB, e PCdoB, 
envolvendo dezenas de bons 
militantes, com o leque de 
alianças que vem sendo formado, 
o discurso vai continuar dentro do 
padrão de quem fez mais obras 
ou administra com maior 
transparência, sem nenhum 
confronto ou até mesmo oposição 
às reais causas das mazelas que 
hoje ameaçam o povo 
trabalhador. 

Barganha para 1998 

Mesmo entendendo que 
existem diferenças entre a 
candidatura do petista Ismael 
Silva e a candidatura de José 
Gama (PMDB), constatamos que 
ambas fazem parte de uma 
coligação eleitoral formada em 
1994 e fazem destas eleições um 
capitulo da barganha política 
para 1998. Essas candidaturas 
expressam publicamente 
vinculações com grupos 
econômicos e partidos 
tradicionais, o que leva o PSTU a 
não manifestar apoio a nenhum 
dos dois candidatos. 

Confiamos que os que votaram 
no nosso programa no primeiro 
turno saberão qualificar seu voto 
no segundo. 

Oposição de verdade 

Para o PSTU, a participação 
nas eleições não pode ser 
desvinculada da estratégia de 
unir a classe para derrotar os 
governos de FHC e Albano Franco 
e o projeto neoliberal. Por estas 
razões, é que nos orgulhamos da 
qualidade de nossa votação em 
Aracaju, Lagarto, Laranjeiras e 
Ribeirópolis, por considerarmos 
que o partido está definitivamente 
implantado em Sergipe, onde a 
partir de agora, vamos trabalhar 
para nos firmarmos como 
verdadeiro partido de oposição 
no estado. 


Greve pode fortalecer demais categorias 


Domingo, dia 10, have¬ 
rá uma nova assembléia ge¬ 
ral dos metalúrgicos do ABC 
que pode deflagrar greve por 
tempo indeterminado em to¬ 
das as empresas que não ga¬ 
rantirem a reposição inte¬ 
gral das perdas. 

Em São Paulo, teve iní¬ 
cio o que o sindicato está 
chamando de "greve cangu¬ 
ru". No dia 6 pararam as 
fábricas da zona sul e zona 


oeste da cidade. No dia se¬ 
guinte deveriam parar as da 
zona leste e norte. No outro 
dia começaria tudo de novo. 
Ou seja, é uma greve "dia 
sim" e "dia não". Uma táti¬ 
ca questionável, já que não 
pára a produção de uma úni¬ 
ca vez e totalmente. Não tí¬ 
nhamos ainda, quando fe¬ 
chávamos essa edição, um 
quadro da greve em todo o 
interior. 


O movimento grevista 
dos metalúrgicos e quími¬ 
cos é de fundamental impor¬ 
tância e deve contar com o 
apoio e a solidariedade de 
todas as demais categorias 
de trabalhadores. Pois, se 
forem vitoriosos, essa greve 
será uma referência para 
todos os trabalhadores e po¬ 
derá criar melhores condições 
para uma jornada de luta 
contra o plano de FHC. (M.F.) 
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REELEIÇÃO 


FMI e capital querem 
mais 4 anos para FHC 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

0 projeto de reeleição de 
Fernando Henrique 
obedece aos interesses 
do FMI, do sistema fi¬ 
nanceiro internacional 
e dos grandes capitalis¬ 
tas, no sentido de ga¬ 
rantir a continuidade da 
aplicação do seu projeto 
neoliberal, de modo a mantei 1 e 
aumentar os lucros, os negócios e 
a valorização desse capital às cus¬ 
tas de um patamar superior de 
exploração dos trabalhadores bra¬ 
sileiros e da entrega do patrimônio 
público. Uma pesquisa realizada 
pela revista Exame com as 120 
maiores empresas do país, consta¬ 
tou que 90,6% dos empresários 
são a favor da emenda da reelei¬ 
ção. 

Os grandes empresários e, 
em particular, o sistema financei¬ 
ro têm ganho rios de dinheiro 
com o avanço do plano de FfiC: 
çom os altos juros pagos ao capi¬ 
tal especulativo, com a entrega 
das estatais a preço de banana, 
com o sucateamento dos serviços 


públicos e sociais, com a 
desindexaçào dos salários e com 
o desemprego. Porém, sob a ótica 
deles, é preciso avançar mais. O 
projeto ainda está atrasado. 

A aprovação da reeleição, do 
ponto de vista deles, daria mais 
força e mais tempo para FHC che¬ 
gar até onde eles querem: entre¬ 
gar todas as estatais mais lucrati¬ 
vas; garantir a continuidadé d^ 
abertura comercial escancarada, 
de modo a favorecer a ocupação 
do mercado interno para os mo¬ 
nopólios internacionais, seja le¬ 
vando à falência setores da indús¬ 
tria nacional, seja abocanhando 
as mesmas. 

Também faz parte dessa agen¬ 
da a realização das reformas da 
Previdência e Administrativa, de 
modo que o Estado não gaste 
mais dinheiro com aposentado¬ 
rias e prestação de serviços pú¬ 
blicos. Mas sim, com o paga¬ 
mento em dia dos juros aos ban¬ 
queiros e com alguma infra-estru¬ 
tura para baratear os produtos da 
indústria. Por fim, o sonho de 
todos os capitalistas é que o go¬ 
verno liquide de vez com todas as 
conquistas sociais e trabalhistas 


(licença maternidade, férias, 13° 
salário etc) de modo a aumentar 
suas taxas de lucro. 

O continuísmo, portanto, é 
parte da receita neoliberal. A ree¬ 
leição aqui, como foi na Argenti¬ 
na, é o segundo tempo para tentar 
definir o jogo contra os trabalha¬ 


dores. De cara, com a mesma 
aprovada, estaria garantida a uni¬ 
dade da enorme maioria da classe 
dominante em torno de um único 
candidato, bem como fortaleceria o 
governo para avançar de imediato 
numa série de ataques e prepararia 
terreno para os futuros. 


Vai ter barganha e muita 


Fernando Silva, 

da redação 

FHC jura que a tramitação 
da emenda da reeleição não vai 
ser um balcão de negócios (esse 
também é um desejo dos gran¬ 
des empresários). Mas ao que 
tudo indica, isso só ficará nas 
juras e desejos. A maciça unida¬ 
de dos empresários e do capital 
internacional em torno da ree¬ 
leição, não se reflete diretamen¬ 
te e sem mediações no parla¬ 
mento. Se quiser mesmo aprovar 
o direito a tentar um novo man¬ 
dato, FHC vai ter que barganhar 
muito com um Congresso Naci¬ 
onal que reflete em grande par¬ 
te as oligarquias regionais ávi¬ 
das por disputar verbas e pri¬ 
vilégios, ou seja, em rapinar o 
aparelho de Estado nesses tem¬ 
pos de enxugamento neoliberal. 

A previsão dos próprios go- 
vernistas é que a emenda só 
deverá ser votada em março, após 
as eleições para as presidências 
do Senado e da Câmara dos De¬ 
putados. Aqui é onde está con¬ 
centrado hoje o principal foco 
de chantagem e barganha. Para 

IQI Opinião Socialista - 


que não fique dúvida a esse 
respeito, basta lembrar que o 
deputado petista José Genoíno 
conseguiu mais que as 177 assi¬ 
naturas necessárias para colocar 
em pauta a proposta de um refe¬ 
rendo popular que decida sobre 
a reeleição. Detalhe: metade das 


assinaturas vieram de deputados 
governistas. Outro problema é 
que 11 membros da recém insta¬ 
lada Comissão da Reeleição na 
Câmara dos Deputados decla¬ 
ram-se “indecisos”. Outro deta¬ 
lhe: não há membros dos parti¬ 
dos da oposição nessa comissão. 


Também não se pode igno¬ 
rar o poder de barganha dos 
governadores. Eles não vão he¬ 
sitar em colocar o voto das suas 
bancadas junto com as negocia¬ 
ções com o governo federal em 
torno das dívidas dos estados. 
Isso para não falar em Paulo 
Maluf. Ele corre em faixa própria 
com seu projeto presidencial para 
1998 (por esse “nobre” objetivo 
se opõe a reeleição) e pode ser 
uma pedra no sapato de FHC 
nessa negociação. 

Resumo: vai haver barganha 
sim, quanto vai custar, ou seja, o 
tamanho dela, são outros qui¬ 
nhentos. É isso que preocupa 
expressivos setores do capital. 
Embora afinados com a tese da 
reeleição, temem que o governo 
fique paralisado nas reformas e 
privatizações, perca tempo de¬ 
mais com a tramitação da reelei¬ 
ção e desgaste-se perante a po¬ 
pulação enquanto se avolumam 
os problemas que ameaçam o 
plano econômico (os déficits do 
tesouro e da balança comercial) 
sem que o governo possa tomar 
as iniciativas mais sérias para 
revertê-los. 


Sebastião Moreira 



Maluf pode ser pedra no sapato de FHC 







Reeleição é 

f 

casuísmo e 
golpismo 


Os porta vozes oficiais e ofici¬ 
osos do governo federal que¬ 
rem convencer a população que 
o debate em torno da reeleição 
vai no sentido de aperfeiçoar a 
“democracia”, dar o direito de 
um “bom governo” tentar um 
novo mandato, como acontece 
por exemplo, nos Estados Uni¬ 
dos. Há órgãos tão descarados, 
como a revista Exame, que che¬ 
gam a dizer que: “Se é bom 
para os Estados Unidos... ”. 

Não há democracia nenhu¬ 
ma nisso, mesmo do ponto de 
vista das próprias Constitui¬ 
ções burguesas do país que 
sempre adotaram o critério de 
renovação do 
presidentes. A 
própria anti-de- 
mocrática Revi¬ 
são Constitucio¬ 
nal de 1993 refe¬ 
rendou o manda¬ 
to de quatro 
anos. 

O casuísmo começa com o 
fato de que FHC quer mudar a 
Constituição para beneficiar o 
seu mandato, após estar no 
governo há dois anos.. De que¬ 
bra, quer ter o direito de não 
ter que se descompatibilizar 
com o cargo nas vésperas da 
eleição. Ou seja, quer o direito 
de usar descaradamente a má¬ 
quina e o poder estatal para a 
sua campanha eleitoral. Só isso. 

Mas tem mais. Junto com a 
emenda da reeleição, FHC quer 
enfiar uma reforma política para 
diminuir a democracia. Por 
exemplo, a introdução das clá¬ 
usulas de barreiras, mecanismo 
pelo qual os partidos precisari¬ 
am ter um determinado índice 
de votos nacionalmente para 


poderem continuar disputando 
eleições majoritárias; o voto 
distrital misto (a oficialização 
dos currais eleitorais) e até a 
tentativa de acabar com os se¬ 
gundos turnos nas eleições mu¬ 
nicipais e estaduais. Mas não 
nas presidenciais. 

Se o governo e seus porta- 
vozes da classe dominante esti¬ 
vessem de fato interessados em 
uma mudança constitucional ou 
numa reforma política para 
“aperfeiçoar a democracia”, 
convocariam uma Assembléia 
Constituinte para esta finalida¬ 
de e proporiam comoprimeira 
emenda a revogabilidade dos 
mandatos, ou 
como mínimo, 
convocariam 
um referendo 
popular pre¬ 
cedido de um 
amplo e de¬ 
mocrático de¬ 
bate. FHC e o grande capital 
não querem nem ouvir falar em 
referendo. São muito democrá¬ 
ticos esses senhores... 

O argumento “democráti¬ 
co” do governo é, portanto, 
uma conversa para boi dormir. 
Não é isso que esta em debate 
(para eles). FHC quer mudar a 
Constituição para tentar um 
novo mandato para dar 
sequência a cartilha neoliberal 
até 2002. FHC quer mudanças 
na própria legislação eleitoral 
para ter menos oposição, mais 
controle e tranquilidade para 
poder governar com ainda mais 
medidas provisórias. Que nin¬ 
guém se iluda, para FHC e o 
capital, Fujimori é um exemplo 
ou um sonho (ainda que sutil¬ 
mente) a ser seguido. (F.S.) 


FHC e grande capital 
não querem nem ouvir 
falar de referendo 


Por salário , 
emprego e terra , 
diga não à reeleição 


A primeira conclusão políti¬ 
ca e prática desta ofensiva dõ 
governo pela reeleição é que pre¬ 
cisamos organizar uma campa¬ 
nha para ganhar às ruas contra a 
manobra autoritária de FHC. 

O PSJ\J faz um chamado à 
formação da mais ampla frente de 
partidos de esquerda e de oposi¬ 
ção, sindicatos, associações e or¬ 
ganizações do movimento popu¬ 
lar, dos sem-terras, entidades es¬ 
tudantis e democráticas para colo¬ 
car nas ruas essa campanha. 

Mas o chamado a essa frente 
não significa que os partidos de 
esquerda e as organizações da 
classe operária não levantem as 
reivindicações dos trabalhadores. 
Isso pela simples razão que a mo¬ 
tivação do presidente e do grande 
capital é conseguir um novo man¬ 
dato para FHC aprofundar a apli¬ 
cação da cartilha neoliberal. 

Ou seja, a luta contra a ree¬ 
leição é parte da luta para derrotar 
o projeto estratégico de FHC, dos 
grandes capitalistas, do FMI e do 
Consenso de Washington. A luta 
contra a reeleição é parte da luta 
por reforma agrária, emprego, 
salário, manutenção dos direitos 
sociais e por mais e melhores ser¬ 
viços públicos. 

Por isso, a esquerda precisa 


estimular e apoiar os movimentos 
sociais; as lutas por salários, con¬ 
tra os ataques às conquistas soci¬ 
ais e pela terra. Na prática isso 
significa colocar nas ruas uma 
campanha de oposição prá valer 
a FHC e seu projeto 

Não se pode limitar a luta 
contra a reeleição a esse Congres¬ 
so Nacional de picaretas. Por exem¬ 
plo, a correta proposta de referen¬ 
do apresentada pelo deputado 
petista José Genoíno também tem 
que ser assumida nas ruas, pelo 
povo e os trabalhadores, até por¬ 
que muitos dos governistas que 
assinaram essa proposta podem 
abandoná-la na primeira boa bar¬ 
ganha com o governo federal. Por 
isso, é lamentável a atitude da 
candidata petista Luiza Erundina 
que recusou um pedido da banca¬ 
da federal do seu partido de abrir 
seu programa eleitoral para o PT 
pronunciar-se contra a reeleição. 

A situação da Argentina sob 
a batuta deMenem é um exemplo 
prático do que nos aguarda se 
triunfar o projeto de FHC. A Ar¬ 
gentina hoje é o Brasil amanhã. 
Vamos portanto dizer um sonoro 
Não! a este verdadeiro golpe 
contra os trabalhadores que é a 
emenda de reeleição para presi¬ 
dente. 


Eraldo Platz 



Or / N/Ão Socialista 














MOVIMENTO MTS foi o mais votado em eleição do sindicato dos trabalhadores da UFRJ 


Oposição vence eleição 
em Universidade Federal 


Resultado das eleições do Sintufrj 



Votos 

Porcentagem/ 

Cargos 

Chapa 1 

1.778 

30,81% (10) 

Chapa 2 

908 

17,73% (4) 

Chapa 3 

819 

14,19% (3) 

Chapa 4 

2.266 

39,27% (7) 


Beth Monteiro, 

do Rio de Janeiro (RJ) 

N a eleição para a nova 
diretoria do Sindica¬ 
to dos Trabalhadores 
da Universidade Fe¬ 
deral do Rio de Janei¬ 
ro (Sintufrj), realiza¬ 
da nos dias 22, 23 e 
24 de outubro, a Chapa 4 (Opo¬ 
sição Sindical - É Hora de 
Reagir), do Movimento por 
uma Tendência Socialista 
(MTS) foi a mais votada, fican¬ 
do com 10 dos 24 cargos da dire¬ 
toria da entidade. 

A atual diretoria era repre¬ 
sentada pela Chapa 1 (Ousar 
Lutar, Ousar Vencer), vincula¬ 
da à Alternativa Sindical Socia¬ 
lista (ASS). Também concorre¬ 
ram a Chapa 2 (Arrebentação) e 
a Chapa 3 (A Base Vai à Luta). 

A vitória da Oposição Sin¬ 
dical - É Hora de Reagir foi 
resultado de sua represen- 
tatividade na base da categoria, 
de sua atuação e do programa 
que pVivjjégia a ação e a organi¬ 
zação dos funcionários por me¬ 
lhores condições de trabalho e de 
salário. Para nos falar sobre essa 
vitória do MTS, conversamos com 
Lenin dos Santos Pires, militante 


PROFESSORES 


do PSTU e um dos novos eleitos 
para a diretoria. 

Opinião Socialista — 
Como você avalia essa vitó¬ 
ria da oposição? 

Lenin — A categoria rea¬ 
giu contra a postura vacilante da 
Alternativa Sindical Socialista. 
Tanto é assim que quase 70% 
dos votos foram dados às chapas 
de oposição. Foi uma votação 
contra a sua tentativa equivoca¬ 
da de combater os ataques que 
o governo vem promovendo à 
autonomia universitária simples¬ 
mente através da apresentação 


de uma pauta de reivindicações 
ao Congresso Nacional. A Chapa 
4, apesar de não se opor à pres¬ 
são sobre os parlamentares, de¬ 
fendeu que a única forma de 
conquistar a autonomia desejada 
pela comunidade é através da 
luta e da mobilização de toda a 
categoria. Os funcionários da 
UFRJ apostaram neste caminho. . 

Opihiâo Socialista —- 
Quais foram as outras propos¬ 
tas defendidas pela Chapa 4? 

Lenin — Nosso principal 
desafio é a luta contra o projeto 
neoliberal de FHC, defendido 


pela reitoria, e, particularmen¬ 
te, contra a Medida Provisória 
que prevê a demissão dos funci¬ 
onários “não estáveis” e daque¬ 
les admitidos depois de outubro 
de 1993- Além disso não iremos 
dar trégua na luta contra a dege¬ 
neração salarial. Também 
estamos preocupados em mudar 
radicalmente a relação entre a 
diretoria do sindicato e o conjun¬ 
to da categoria. 

Opinião Socialista — De 
que forma? 

Lenin — Defendemos a 
estruturação e organização do 
sindicato a partir dos locais de 
trabalho, o que significa, entre 
outras coisas, a criação de co¬ 
missões, o trabalho conjunto 
com os delegados sindicais e a 
formação de um conselho de 
delegados de base que seja a 
instância máxima de delibera¬ 
ção da categoria. Sendo a cha¬ 
pa majoritária na atual direto¬ 
ria, nós queremos discutir esse 
projeto com o conjunto da cate¬ 
goria e demais correntes que 
compõje a direção do Sifidltátõ,' 
repe-tindo ha UFRJ umà experi¬ 
ência que vem dando certo na 
Federação/dos Servidores das 
Universidades Brasileiras 
(Fasubra). 


Articularão defende Apeoesp burocratizada 



Edgard Fernandes, 

de Santo André (SP) 

O 15° Congresso da 
Asssociação do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo (Apeoesp) 
será realizado entre os dias 6 e 9 
de novembro, no momento em 
que os trabalhadores em educação 
enfrentam uma ofensiva brutal do 
governo. 

A Reforma Educacional de 
FHC, aplicada em São Paulo pelo 
governador Mário Covas, tem por 
objetivo conter verbas, enxugar a 
máquina administrativa através de 
demissões e reduzir as funções do 
Estado em relação ao ensino, trans¬ 
ferindo as responsabilidades para 
os municípios e parcerias com 
empresas. Ou seja, promove o 
sucateamento da rede pública de 
ensino e abre espaço para sua 
privatização. 

Frente a estes ataques, a dire¬ 
toria da Apeoesp {Articulação Sin¬ 
dical) privilegia a negociação em 
detrimento da mobilização dos tra¬ 
balhadores, o que tem levado a 
categoria a derrotas sucessivas. 
Para aplicar sua política de conci¬ 


liação, a Articulação Sindical vem 
conseguindo aprovar alterações 
estatutárias que estão acabando 
com a democracia no sindicato. 

Exemplos disso são a ampli¬ 
ação do mandato da diretoria de 
dois para três anos, a modificação 
no critério para eleição do Conse¬ 
lho de Representantes (de um 
para cada 50 professores, para um 
para cada 100) e o próprio critério 
adotado para a realização deste 
15 Q Congresso, que conta com 
1.762 delegados fixos, dos quais 
615 são natos,. 

Agora, a Articulação Sindical 
está defendendo a inclusão no 
Estatuto do quórum de 10% do 
número de sócios para as assem¬ 
bléias (o que significa que as 
assembléias da categoria só terão 
validade quando reunirem mais de 
14 mil pessoas), a realização de 
reuniões do Conselho Estadual de 
Representantes (CER) a cada 3 
meses e o número máximo de dois 
mil delegados nos congressos da 
Apeoesp. 

Todos estes ataques à demo¬ 
cracia são feitos sob o argumento 
de que a Apeoesp precisa se 


modernizar e adaptar-se aos novos 
tempos. 

Em nossa opinião, para en¬ 
frentar os “novos tempos” do 
neoliberalismo e os ataques de 
FHC/Covas à Educação, é preciso 
aprofundar a democracia e ampliar 
a participação da base, com eleição 
da diretoria a cada dois anos; dire¬ 
toria colegiada com propor¬ 
cionalidade direta e qualificada; 
rodízio de diretores; reuniões men¬ 


sais do CER; eleição dos delegados 
para o Congresso com o critério de 
um para cada 10 professores na 
escola e realização de assembléi¬ 
as, previamente convocadas, com 
o quorum de 1% dos associados. 

0 15° Congresso tem também 
o desafio de aprovar um plano de 
lutas que prepare e organize a 
categoria para lutar em defesa do 
salário e do emprego e contra a 
municipalização do ensino. 
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Opinião Socialista 























PLANO REAL Valorização da moeda protege investidores internacionais 

Se «orrer o dólar pega, 
se ficar o dólar come 


Luciana de Francesco 


José Martins, 

Economista e membro do Instituto 
de Estudos Socialista 

O s atuais planos de 
estabilização monetá¬ 
ria na América Latina 
têm muita coisa em 
comum. Mas a coisa 
mais importante é a 
política cambial. Em 
todos esses países, 
independentemente das suas di¬ 
ferenças econômicas internas, a 
moeda nacional tem que estar 
“ancorada” no dólar americano. A 
base destes planos neoliberais é 
esta dolarização: um peso argen¬ 
tino, por exemplo, faz seis anos 
que é igual a um dólar. O real, 
apesar de pequenas variações, 
também é obrigado a se manter 
sempre muito próximo de um 
dólar. 

Sem esta armadilha, não há 
estabilização neoliberal. Vale a 
pena, então, verificar como ela 
funciona no Brasil. Comecemos 
com a projeção dos principais 
indicadores do setor externo da 
economia brasileira para este ano 
(veja tabela). 

Q segredo do sucesso do real 
se resume na reposição perma¬ 
nente do estoque de Reservas 
internacionais (US$ 57,2 bi¬ 
lhões). Para tanto, precisa atrair 
enormes quantidades de capitais 
externos (que os economistas 
chamam carinhosamente de “pou¬ 
pança externa”). Trata-se dos US$ 
25.4 bilhões listados na tabela na 
Conta capital, este saldo anual 
que mantém as Reservas inter¬ 
nacionais e financia os rombos 
crescentes da Conta corrente 
(déficit comercial e pagamento 
de juros da dívida externa ) - US$ 
20 bilhões neste ano. 

Mas, para manter essas Re¬ 



Capitais externos querem o minério da Vaie do Rio Doce 


servas internacionais estacio¬ 
nadas no Brasil, um país classifi¬ 
cado pelo sistema financeiro in¬ 
ternacional entre os cinco primei¬ 
ros de alto risco, o governo tem 
que oferecer vantagens extras para 
os donos desse capital. Em pri¬ 
meiro lugar, oferece ganhos fi¬ 
nanceiros extras: quando um 
capitalista resolve aplicar seu 
capital no Brasil, é porque aqui 
ele vai receber juros de 20 % ao 
ano. Nos Estados Unidos ele rece¬ 
beria apenas 5%. Aplicando 100 
dólares no Brasil em um ano, ele 
recebe de volta 120. Nos Estados 
Unidos retornaria apenas 105- 
Mas neste ponto acontece a 
coisa mais importante do jogo. 
Quando esse capital chega no 
Brasil ele é convertido em reais, 
pela taxa de câmbio do dia. Diga¬ 
mos que esta seja US$ 1 é igual a 
R$ 1. Os US$ 100 ficam no Banco 
Central e o investidor usa os R$ 


Setor externo da economia - projeção 1996 


PIB (% de crescimento) 

2,9 

Investimento (% do PIB) 

17,6 

IPA-DI (% ano) 

7,7 

Taxa de Câmbio (% ano) 

6,6 

Juros/câmbio (% ano) 

19,2 

Exportação (US$ bilhões) 

48,4 

Importação (US$ bilhões) 

52,6 

Saldo da balança comercial (US$ bilhões) 

-4,2 

Conta corrente (US$ bilhões) 

N) 

O 

O 

Conta capital (US$ bilhões) 

25,4 

Reservas internacionais (US$ bilhões) 

57,2 


Fonte: O Estado de S. Paulo, 3/1 1/96 


100 para comprar papéis do Te¬ 
souro, que pagam juros de 20% 
ao ano. Na hora de sair, os R$ 120 
serão reconvertidos em dólar. 
Mas a que taxa de câmbio? De¬ 
pende. 

Se o Real não tiver sido des¬ 
valorizado, continua US$ 1 igual 
a R$ 1. Neste caso o investidor 
recebe US$ 120 e volta feliz para 
casa. E se o governo tivesse 
desvalorizado o Real em 20%? 
Neste caso, a nova taxa de câm¬ 
bio seria US$1 igual a R$ 1,20. 
Quanto ficaria na mão do preocu¬ 
pado investidor? Exatamente 
R$120 dividido por 1,20, ou seja, 
US$100. Ou seja, mesmo que ele 
tenha recebido a remuneração de 
20% sobre o seu capital, a mu¬ 
dança da taxa de câmbio faria 
com que seu ganho financeiro 
caísse para zero. O que ele ga¬ 
nhou com juros acabaria sendo 
engolido pela desvalorização do 
câmbio. E teria que se contentar 
com os mesmos US$ 100 com que 
entrou. 

Essa relação Juros/Câmbio 
é muito importante. Pelas proje¬ 
ções acima, haverá uma desvalo¬ 
rização do câmbio de 6,6% neste 
ano, e uma relação Juros/Câm¬ 
bio prevista de 19,6%. Isto re¬ 
presenta o ganho financeiro lí¬ 
quido deste ano no Brasil. Casu¬ 
almente, quase o mesmo que 
utilizamos em nosso exemplo 
acima. Para garantir este ganho 
dos investidores externos, o go¬ 
verno não pode desvalorizar o 
real acima destes níveis. Se fizer 
isso, tentando incentivar as Ex¬ 
portações e estancar o déficit da 
Balança Comercial, terá que au¬ 
mentar também a taxa de juros, 
mais ou menos na mesma propor¬ 
ção. Esta seria uma política suici¬ 
da, dada a armadilha da dolarização 
instalada, que levaria a economia 
para uma recessão de resultados 
imprevisíveis. 


Reformas e 
privatizações 
entram no jogo 

Não são apenas os ganhos 
financeiros extras que podem 
ser usados para seduzir os in¬ 
vestidores externos. Existem 
também os ganhos de capi¬ 
tal. Os mesmos US$ 100 do 
nosso exemplo poderiam, en¬ 
tão, ser aplicados preferenci¬ 
almente nas Bolsas de Valo¬ 
res e em papéis das empre¬ 
sas. Neste caso, a valoriza¬ 
ção das ações é o mais im¬ 
portante. Mas, para que esta 
valorização aconteça, é pre¬ 
ciso favorecer ainda mais o 
capital privado. 

É preciso que se acelere 
aquilo que os neoliberais cha¬ 
mam de "reformas": redução 
de impostos e de contribui¬ 
ções sociais, desregulamen- 
tação do mercado de traba¬ 
lho, privatização da Previdên¬ 
cia e de serviços públicos etc. 
O atrativo mais poderoso, 
entretanto, seria a privatiza¬ 
ção dos monopólios estatais 
mais lucrativos - Telobrás, 
Eletrobrás, Vale do Rio Doce... 
Então, os U$ 100 do nosso 
exemplo seriam valorizados 
não apenas com elevadas ta¬ 
xas de juros, mas principal¬ 
mente com a absorção de 
"ativos" reais da economia. 
Mas também neste caso não 
se pode pensar em desvalori¬ 
zação do câmbio, para que o 
que se ganha de um lado não 
se perca de outro. 


Opinião Socialista 
























ESTADOS UNIDOS Cerca de 50% se abstiveram na eleição presidencial £ l £ f Ç Ó £ 5 


Bill Clinton vence e 
manterá cortes sociais 



Wilson H. da Silva, 

da redação 

o dia 5 de novembro, 
Bill Clinton, do Parti¬ 
do Democrata, foi 
eleito para exercer a 
presidência dos Esta¬ 
dos Unidos por mais 
quatro anos ao derro¬ 
tar o senador Bob Dole, do Par¬ 
tido Republicano. Nessas mes¬ 
mas eleições o partido de Dole 
manteve a maioria tanto no Câ¬ 
mara de Deputados, quanto no 
Senado. 

Na eleição popular, Clinton 
obteve 49% dos votos; Dole teve 
42% e ultra-conservador Ross 
Perot, do Partido da Reforma, 
9%. Mas como o sistema eleitoral 
norte-americano determina que 
o candidato que obtem a maioria 
em um determinado estado leva 
todos os delegados desse estado 
para o “colégio eleitoral” que 
elege o presidente, Clinton foi 
eleito com 379 votos, contra 159 


John Ficara 



ca de 50% das pessoas capaci¬ 
tadas para votar simplesmente 
não foram às urnas. 

Esse alto indíce de absten¬ 
ção se deve em grande parte à 
insatisfação dos norte-america¬ 
nos com a atual situação do 


dados ao candidato republicano. país. Apesar de se vangloriar 
O presidente foi reeleito de ter criado 10 milhões çte 
apesar das inúme¬ 


ras suspeitas que 
pairam sobre seus 
negócios e, ago¬ 
ra, sobre a prove¬ 
niência de boa 
parte dos milhões 
de dólares que ele 
arrecadou durante a campanha, 
supostamente de forma ilegal, 
através de operações ilícitas em 
países como Indonésia e 
Malásia. 

Aliás, gastos de campanha 
formam um capítulo a parte nas 
eleições norte-americanas: os 
candidatos à presidência gasta¬ 
ram US$ 1,6 bilhão para atrair os 
eleitores. Mas, contudo, não fo¬ 
ram muito bem sucedidos. Cer- 


Partidos Democrata e 
Republicano estão cada 
vez mais parecidos 


empregos, o 
governo 
Clinton é res¬ 
ponsável por 
enormes ata¬ 
ques contra as 
condições de 
vida e trabalho 
da população norte-americana. 

Hoje, calcula-se que 14,5% 
da população, ou seja, 35 mi¬ 
lhões de pessoas, sejam pobres 
nos Estados Unidos e, segundo o 
Jornal do Brasil , de 6/11/96, 
“20% das crianças do país mais 
rico do país vivem abaixo da 
linha de pobreza”. 

Por um lado, as empresas 
norte-americanas, empenhadas 
na aplicação dos planos do 


Bill Clinton 


neoliberalismo, estão cortando 
milhares de postos de trabalho 
através de um programa conhe¬ 
cido como downsizing que atin¬ 
ge particularmente os trabalha¬ 
dores menos qualificados. 

Por outro, em agosto, 
Clinton, em aliança com a maio¬ 
ria republicana no congresso, 
aprovou um pacote de medidas 
que, praticamente destruiu o sis¬ 
tema previdenciário e a assis¬ 
tência social do país. 

Entre os vários programas 
que estão sendo eliminados es¬ 
tão o da assistência às mães 
solteiras e o de auxílio-alimen¬ 
tação. Além disso, o acesso ao 
seguro desemprego e à assis¬ 
tência social em geral foi forte¬ 
mente limitado. 

Por essas e outras, não che¬ 
ga a surprender qye aqueles que 
foram às urnas tenham ao mes¬ 
mo tempo votado em Clinton e 
numa maioria republicana para 
o congresso. Os dois partidos 
majoritários norte-americanos 
nunca se pareceram tanto. 


Cortes sociais vão continuar 


O slogan da campanha 
de Clinton foi "uma ponte para 
século 21". Uma "ponte", con¬ 
tudo, que, se depender do pre¬ 
sidente reeleito, jamais será 
atravessada por um setor enor¬ 
me da população que a cada 
dia se vê mais pobre e com 
menos assistência do gover¬ 
no. 

Na primeira declaração 
que deu depois de confirma¬ 
da sua reeleição, Clinton pro¬ 
meteu dar continuidade ao 


seu plano de reforma da pre¬ 
vidência e corte de gastos 
públicos. 

De outro lado, em vários 
estados estão sendo imple¬ 
mentadas medidas que tam¬ 
bém afetam profundamente a 
vida dos mais pobres. 

Na Califórnia, por exem¬ 
plo, em um plebiscito realiza¬ 
do juntamente com a eleição 
de 5 de novembro foi aprova¬ 
da uma lei que proibe a utili¬ 
zação dos mecanismos da 


chamada "ação afirmativa" 
(que estabelece cotas para 
negros e mulheres) na admis¬ 
são de trabalhadores nos ser¬ 
viços públicos e na educação. 

São medidas como essa 
que explicam o protesto reali¬ 
zado por cerca de 100 mil 
latinos, em outubro, e a cons¬ 
tante tensão racial que existe 
no país, pois são esses os se¬ 
tores mais atingidos pelas 
políticas de Clinton e seus ali¬ 
ados. (W.H.S.) 


Manifesto pelo 
voto nulo no Rio 


Reproduzimos abaixo o 
manifesto aprovado pela frente 
de partidos (PSTU, PT, PDT, 

PSB, PCdoB e PCB) que 
defendem o voto nulo no 
segundo turno das eleições no 
Rio de Janeiro: 

O povo do Rio de Janeiro, 
que sempre teve um papel 
destacado de contestação às 
elites do país, hoje se depara 
com duas candidaturas 
conservadoras no segundo turno 
das eleições para a prefeitura: 
Sérgio Cabral Filho, do PSDB e 
Luis Paulo Conde, do PFL. 

Ambos foram produzidos sob 
intensa campanha de 
marketing, com o abuso do 
poder econômico e através do 
uso da máquina dos governos 
estadual e municipal. São 
representantes da continuidade 
da aplicação da política 
neoliberal — de privatizações, 
de desemprego e destruição do 
setor público — que beneficia 
os ricos e leva milhões de 
famílias ao desespero e à 
miséria crescente. 


Não aos neoliberais 

O PT, PDT, PSB, PC do B, 

PSTU e PCB, que no primeiro 
turno caminharam com 
candidaturas distintas e 
denunciaram os candidatos do 
projeto neoliberal, só têm uma 
alternativa neste momento: 
Votar Nulo. 

Votar nulo é reafirmar a 
defesa de empregos, salários e 
aposentadorias para todos; da 
saúde e da educação pública e 
gratuita; de transporte de 
qualidade; da reforma agrária; 
das estatais e serviços públicos. 

Votar nulo é dizer um Não ao 
governo de Fernando Henrique 
e à sua tentativa de aprovar a 
emenda oportunista da 
reeleição. É dizer não à 
continuidade desta política de 
exclusão social e de privilégios 
aos banqueiros, grandes 
empresários, latifundiários e 
empreiteiras. 


nAo As candidaturas neoliberais 


VOTE NULO 

l> pmn d» III» «I» Jancltu. I|U» HM|«t 1*»» uni papel deatatado 
•I» !« elllee ilt. pal». h«|» »» depara fnm doa* randldalura» 

fi.infM adota* n» «retindo lurna da* par* • Prffellura: Mr»lo 

I aluai llllm. do rs|l|l. r l ula l*aulo Comi», do «L. Amima foram 
piodurld •» a,,l. Inlrnaa rani|<anl>a il» maikellnf. rum o aliuao do poder 
rifftiAmlf>t t alia»#» do u«> da rnlqulna do* *o*»rni>» ealadoal * 
niuulelpal «lo reprraeiilaalr» da < onllatildad» da aplltatlo da pulltka 
neolil.eiel d» pil.allrar*,», d» draempiegv » d„l<ul<»« du a»lui 
,,01.11... i|ur lienellcla o» rlroa » lt»a mllhO»» d» lamlllaa ao d»a»ap*io 
» I uitafil* rieatant» 

o ri. riu. r«n. ri d..n, i «ic * n ». •,«» »•> piim»;,,, 

candiilia, im <••111 1 andldaliira* dt«ilnla» r ilenuutlaram oa randldaloa * 
,|„ p,..|et« nrolihfial. *A «loa uma ailrinallia d»*I» mooital- >_U LA li 


V..UI I .eelli.ua' a dtfeao de «aapew». aaUrõ.a r 

a.filado,la» t .a,a lado»; da aaii.le r da eduta<lo pOI.II.» r E .alwila. 

d» liaáapoilf d» qualidade, da reforma agrirla; da» e»lalal» e aer»l<o» 
pãliNtoe. 

\ Ilu |„ t di/er um NÂII ao nove,no de fernamlo lleailque e 
a »na lenlall, a de aproia, a emenda upnilunlala da reelel|»n í dlrer 
i,l*i t 1 nniinnldade drala poli,Ira d» etrlu«lo lorlal f dt ptl»ll#*lu» aua 
|i*ni|iitli<ia. (landri empiralilo*. lailfundléiloa » nuprelleiia». 


PT, PDT, PSB, PÇ do g. PSTU ú PC/ 



W ri Opinião Socialista 






















BÉLGICA Greves e mobilizações em protesto contra assassinato de crianças 


300 mil foram às ruas em 
Bruxelas contra a "justiça" 



Marcha Branca em Bruxelas mobilizou 300 mil 


Jan Vermeulen, 

de Anderlecht, Bélgica 

P ublicamos abaixo os 
principais trechos de 
um artigo publicado 
pelo jornal Presse 
*<s*<*^ » Internationale, da 
Liga Internacional 
dos Trabalhadores, 
na Bélgica. 

No domingo 20 de outubro, 
houve uma manifestação de 300 
mil pessoas em Bruxelas, em 
solidariedade às famílias de cri¬ 
anças assassinadas ou desapa¬ 
recidas, e contra a “justiça” que 
se limita a vasculhar porões em 
busca de cadáveres, mas que, 
até agora, não achou um só 
“cliente" das redes de tráfico 
de crianças. 

O juiz Connerotte, 
ecarregado do caso, recebeu 
provas de que redes de tráfico 
de crianças existem na Bélgica 
há pelo menos 25 anos. Mas 
então foi afastado do caso por¬ 
que participou de uma 
macarronada com os familiares 
e amigos de Laetitia e Sabine 
(duas garotas que foram encon¬ 
tradas com vida, em um dos 
esconderijos de Dutroux), líder 
do grupo que assssinou 4 crian¬ 
ças. 

Foi aí que estourou a raiva, 
a rebelião dos trabalhadores. 
No mesmo dia do afastamento 
do juiz, os trabalhadores da 
Volkswagen entraram em gre¬ 
ve. E exigiram do sindicato que 
reconhecesse a greve e pagas¬ 
se a indenização correspon¬ 
dente às famílias Russo e 
Lejeune, para ajudar em sua 
luta. Outras fábricas, compa¬ 
nhias de transporte, empresas 
de todo o país seguiram o exem¬ 
plo. Até 600 empregados de 
uma fábrica na Holanda entra¬ 
ram em greve. 

A Marcha Branca foi bem 
mais do que um mero gesto em 
memória das crianças desapare¬ 
cidas e assassinadas. Ela expri¬ 


miu que a população está farta 
da “justiça dos graúdos”, farta 
de ser manipulada pelos “polí¬ 
ticos”, e até um certo ques¬ 
tionamento de todo o nosso “sis¬ 
tema democrático”. Como disse 
Carine Russo, mãe de uma das 
crianças desaparecidas, há um 
mês, “contra essa vontade deli¬ 
berada de manter um estado de 
falsa democracia. Entre ditadu¬ 
ra e democracia, que diferença 
faz, se não passa de hipocrisia 
Foi o que a burguesia en¬ 
tendeu. Foi instalada uma Co¬ 
missão de Inquérito no Parla¬ 
mento, mas dela não podia par¬ 
ticipar quem tivesse manifesta¬ 
do simpatia pelas vítimas! Pro¬ 
põem até fazer uns retoques na 
Constituição, para melhor de¬ 


fender os direitos das vítimas 
num processo. Mas por enquan¬ 
to, “não se pode fazer nada”, e 
Connerotte fica afastado. 

Essa grande vitória dos tra¬ 
balhadores e da população na 
Bélgica demonstra que só a 
mobilização pode fazer “os gran¬ 
des” se mexerem. Para esclare¬ 
cer completamente, não ape¬ 
nas os crimes de Dutroux, mas 
também, e sobretudo, as res¬ 
ponsabilidades de seus cúm¬ 
plices e dos “clientes”, em 
qualquer nível, e os culpados 
pelas “negligências", é preciso 
formar uma comissão de inves¬ 
tigação dos familiares e seus 
representantes, e dos traba¬ 
lhadores que se manifesta¬ 
ram em seu apoio. 


"A quem estão 
protegendo?" 

Em setembro passado 
foram descobertos os corpos 
de An, Eefje, Julie e Melissa, 
quatro garotas, entre 10 e 18 
anos, que haviam sido 
violentadas, torturadas e 
assassinadas por um grupo 
liderado por Dutroux. O crime 
causou comoção mundial e 
revelou a existência de uma 
rede de tráfico de crianças, 
pornografia infantil e 
assassinatos que, certamente, 
está relacionada com o 
desaparecimento de inúmeras 
outras crianças. 

Em agosto de 1995, 
quando Paul Marchai foi 
denunciar o desaparecimento 
de sua filha An, a polícia de 
Westende (cidade balneário 
onde foram sequestradas An e 
Eefje) fez pouco caso dele. O 
mesmo já tinha acontecido 
com as famílias Russo e 
Lejeune, que tinham entrado 
na luta para encontrar as 
meninas Melissa e Julie, 
desaparecidas dois meses 
antes. Os companheiros de 
trabalho de G/no Russo 
tiveram de paralisar a fábrica 
para que a polícia se 
decidisse a agir. 

Um juiz, Connerotte, levou 
esses casos a sério, e 
conseguiu salvar a vida de 
outras duas vítimas de 
Dutroux, Laetitia e Sabine. 
Essas famílias de 
trabalhadores bateram em 
muitas portas. Mas foi junto de 
seus companheiros que 
encontraram a força — e as 
condições materiais — para 
continuar na luta. G/no Russo, 
operário da Ferblatil (Cockerill- 
Sambre) pôde se afastar do 
trabalho e dedicar todo o seu 
tempo à busca de Julie e 
Melissa, porque os colegas da 
fábrica lhe garantiam o salário. 

E foi só depois de 
mobilizarem 300 mil pessoas 
que eles conseguiram 
finalmente ser recebidos pelo 
primeiro-ministro, no domingo 
de tarde. 

Até agora, não se publicou 
um só nome de "cliente" da 
rede! E como disse um operário 
da Volkswagen, "não é um 
trabalhador que pode se dar a 
esses luxos". Como falavam no 
meio da multidão de 300 mil, 

"a quem estão protegendo?" 

(JV) 


Hoje queremos justiça...amanhã, emprego 


A direção desse movimento 
é um grupo de trabalhadores, 
parentes das vítimas, firmemen¬ 
te apoiados por seus compa¬ 
nheiros e por toda a população. 
Gino Russo, o pai de uma das 
vítimas, é "um homem de esquer¬ 
da, um militante sindical capaz 
de levar uma luta contra todos os 
poderes, canalizar o movimento 


e dar-lhe sentido", como diz um 
de seus companheiros de fábri¬ 
ca. 

Como disseram os traba¬ 
lhadores da Volkswagen numa 
entrevista pela TV: isto não vai 
parar por aqui! Ou como já 
dizia a mãe de Elizabeth Brichet, 
numa entrevista coletiva em 13 
de setembro: "E uma onda que 


está se formando. Esta onda vai 
quebrar com força, lavando 
tudo". Ou como os companhei¬ 
ros de Gino, os metalúrgicos 
da Ferblatil, no dia da Marcha: 
"Nos levantamos para exigir 
mais justiça, para atacar os pro¬ 
blemas da sociedade. Amanhã 
vamos nos levantar pelo empre¬ 
go". 
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CAMPANHA 


Atos exigem liberdade de 
presos políticos argentinos 



Dia 8 de novembro, par¬ 
tirá para Neuquen, Argenti¬ 
na, uma delegação brasilei¬ 
ra que exigirá a liberdade 
dos presos políticos daque¬ 
le país que serão julgados 
no dia il (veja matéria abai¬ 
xo). Esta comissão é forma¬ 
da por Dirceu Travesso, da 
Executiva Nacional da CUT, 
Luciana Genro, deputada 
estadual do PT (RS) e outros 
parlamentares e dirigentes 
sindicais. 

Também no dia 8, ha¬ 
verá uma audiência com o 
cônsul argentino em Porto 
Alegre (RS) que será acom¬ 
panhada por uma manifes¬ 
tação de rua. Em São Paulo 
também haverá uma mani¬ 
festação em frente ao con¬ 
sulado, com a presença do 
senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP) e representantes da 
Central Única dos Trabalha¬ 
dores, da União Brasileira 
de Estudantes Secundaristas 
e da União Nacional dos 
Estudantes. 

Em Brasilia, no dia 11 
de novembro, haverá uma 
audiência com o embaixa¬ 
dor argentino e um ato com 
a participação de diferen¬ 
tes entidades do movimen¬ 
to sindical, popular e estu¬ 
dantil, além de represen¬ 


tantes de vários partidos 
polticos. 

Em Fortaleza, também no 
dia 11, será realizada uma au¬ 
diência pública, na Assembléia 
Legislativa, onde serão apre¬ 
sentadas as declarações e os 
abaixo-assinados que reivindi¬ 
cam a liberdade dos presos 
polticos argentinos. 

No mesmo dia, em Belo 
Horizonte, o PSTU e outras 
organizações políticas, sindi¬ 


cais e estudantis também reali¬ 
zarão um protesto no consula¬ 
do argentino. No Rio de Janei¬ 
ro, no mesmo dia ocorrerá no 
dia seguinte, com a participa¬ 
ção dos partidos que integram 
a frente pelo voto nulo (PSTU, 
PT, PCdoB, PCB), sindicatos e 
entidades estudantis. 

No mesmo momento em que 
essas e outras manifestações 
estiverem ocorrendo no Brasil, 
trabalhadores e jovens estarão 


nas portas dos consulados 
argentinos em diversos pa¬ 
íses do mundo, exigindo a 
imediata libertação dos pre¬ 
sos políticos do governo 
Menem. Esses atos respon¬ 
dem a um chamado por so¬ 
lidariedade internacional 
feito pela Liga Internacio¬ 
nal dos Trabalhadores (LIT) 
organização com a qual o 
PSTU mantém relações fra¬ 
ternais. 


Assine o 
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Nome completo 


Endereço 


Cidade 

Semestral (24 exemplares) 
] 1 parcela de R$ 25,00 
] 2 parcelas de R$12,50 
] 3 parcelas de R$ 8,40 
| | Solidária R$ _ 


UF CEP 

Anual (48 EXEMPLARES) 

| | 1 parcela de R$ 50,00 
] 2 parcelas de R$ 25,00 
] 3 parcelas de R$ 16,70 
| | Solidária R$-. 
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Julgamento será dia 7 7 


' No dia 11 de novembro será 
realizado o julgamento de Hora- 
cio Panario, Alcides Christiansen, 
Basilio Estrada e todos os perse¬ 
guidos políticos que participaram 
das mobilizações na cidade de 
Neuquen, na Argentina, em outu¬ 
bro do ano passado, reivindican¬ 
do o pagamento de auxílio de¬ 
semprego e a criação de empre¬ 
gos para todos. 

O julgamento dos compa¬ 
nheiros faz parte de um plano 
nefasto do governo Menem: utili¬ 
zar a repressão policial e a "justi¬ 
ça" contra os trabalhadores que 
se organizam para lutar contra a 
fome e a miséria. Ou seja, através 
dos companheiros de Neuquen, 
o governo quer intimidar o povo 
argentino. 

Prova disto é o fato de que a 
acusação que pesa sobre os com¬ 
panheiros é a de "coerção agra¬ 
vada" (que significa que "funcio¬ 
nários do governo foram força¬ 
dos a fazer algo contra sua vonta¬ 
de"). Essa acusação pode resul¬ 


tar em uma condenação de cinco 
a dez anos de prisão e não prevê 
a possibilidade de liberdade con¬ 
dicional. 

Horacio, Alcides, Basilio e 
todos os que estão sendo perse¬ 
guidos não estão sozinhos na luta 
por sua liberdade. Junto com eles 
estão trabalhadores, estudantes e 
personalidades da Europa, da 
América Latina e de outros países 
do mundo, que se pronunciaram 
contra a prisão dos companhei¬ 
ros, enviando cartas, telegramas 
e faxes ao governo exigindo que a 
luta dos trabalhadores não seja 
considerada caso de poleia. 

No último domingo, no jor¬ 
nal Página 72, da Argentina, foi 
publicado um abaixo-assinado 
exigindo a liberdade dos compa¬ 
nheiros. Nele constavam as assi¬ 
naturas de diferentes personali¬ 
dades e entre elas estavam as dos 
presidentes da CUT, da Une e o 
da Ubes, assim como o da depu¬ 
tada estadual do PT-RS, Luciana 
Genro. 
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